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DATA 

Assunto: Pergunta n.O 632/X11(2a) - Atitude dos agentes da PSP para com 
um jovem em Leiria 

Em resposta a pergunta acima identifcada, dos Senhores Deputados Rita Rato e 
António Filipe, solicitando informação sobre a atitude dos agentes da PSP para com 
um jovem em Leiria, obtivemos o seguinte esclarecimento da Polícia de Segurança 
Pública (PSP): 

1. O cidadão Emanuel António Nunes Gandaio, foi conduzido as instalações 
policiais, pelas 17H00 do dia 22 de Outubro, de 2010, porquanto afixava 
cartazes em propriedade privada, facto susceptível de configurar o ilícito 
previsto no art. 3 da Lei n.O 97/88 de 17 Agosto. 

2. Sublinhe-se, que aquando da abordagem pelos elementos policiais e após a 
identificação dos mesmos como Policias, o cidadão em causa recusou-se a 
identificar-se, esgotando-se os pressupostos legais de identificação. 

3. A situação em causa foi comunicada ao Ministério Público de Leiria, cabendo 
a esta autoridade judiciária decidir sobre os pressupostos legais em causa. 

4. Relativamente a alegada agressão por parte dos agentes policiais, caberá ao 
lesado a manifestação do respectivo desejo de procedimento criminal. I 

5. As acções desenvolvidas pelos elementos policiais susceptíveis de jd.1 . 
enquadrarem ilícitos criminais e/ou disciplinares, são devidamente reportadas 
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e analisadas a luz do princípio da legalidade. Neste contexto, as situações 
que vierem a ser sancionadas como ilícitos criminais ou disciplinares, serão 
seguramente alvo da respectiva punição pelas autoridades judiciárias e pela 
PSP, como aliás tem sido prática, em obediência a lei. 

Com os melhores cumprimentos, 

O Chefe do Gabinete 

A. J. Coelho dos Sa tos "I- "g" 


